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CONSOLIDAÇÃO DA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Gabinete do Governador

11108 Auditoria Geral do Estado R$ 1,00

Amortizaçã

o da Dívida

Inversões 

Financeiras
Investi-

mentos

Outras 

Despesas 

Correntes

Juros e 

Encargos 

Dívida

Pessoal e 

Encargos

Sociais

TOTALFUNCIONAL PROJETO-ATIVIDADE OU OPERAÇÕES ESPECIAIS
Reserva de 

Contingência

 0 0 0 18.000 0 0 18.00004.122.0125-2537 Implementação do Gerenciamento de Unidades de 

Abastecimento do Estado

 0

 0 0 20.000 635.426 0 0 655.42604.122.0125-4613 Operacionalização das Ações Administrativas - AGE  0

 0 0 0 0 0 3.221.703 3.221.70304.122.0125-4615 Operacionalização das Ações de Recursos Humanos - AGE  0

 0 0 0 35.000 0 0 35.00004.124.1223-4791 Avaliação da Gestão dos Recursos Públicos  0

 0 0 0 10.000 0 0 10.00004.125.1249-4929 Implementação da Rede de Integridade Pública  0

 0 0 0 15.000 0 0 15.00004.126.1223-1784 Implementação de Ações da Gestão da Tecnologia da 

Informação

 0

 0 0 0 20.000 0 0 20.00004.128.1201-4098 Desenvolvimento de Competências Profissionais  0

 0 0 0 10.000 0 0 10.00004.128.1223-4790 Implementação de Ações de Desenvolvimento e Gestão de 

Pessoas

 0

 0 0 0 201.600 0 0 201.60004.331.1201-6004 Auxílio Alimentação  0

 0 0 0 25.500 0 0 25.50004.331.1201-6245 Auxílio Transporte  0

 0 0 0 10.000 0 0 10.00004.665.1204-2887 Qualidade na Gestão Pública do Estado  0

Total  4.222.229  3.221.703  0  980.526  20.000  0  0  0

Secretaria de Estado de Administração

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Assegurar, promover, criar e normatizar mecanismos para o aperfeiçoamento da gestão Administrativa Pública Estadual, no âmbito do Poder 

Executivo, nas áreas de modernização organizacional, administração de recursos humanos, recursos materiais, transportes e patrimônio.

LEGISLAÇÃO BÁSICA EMENTA

Portaria nº 002/2007. Dispõe sobre a criação de um grupo de trabalho destinado a realizar um levantamento técnico e 

aprofundado sobre o funcionalismo público do Estado.

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências.

Lei nº 4.582, de 24 de setembro de 1975. Cria a Secretaria de Estado de Administração, extingue a Secretaria de Estado de Governo e o 

Departamento do Serviço Público, e dá outras providências.

Lei nº 4.780, de 19 de junho de 1978. Dispõe sobre a organização da Administração Estadual, estabelece diretrizes para a reforma, e dá 

outras providências.

Lei nº 6.178, de 30 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação dos cargos de Secretários Especiais de Estado, e dá outras 

providências.Republicado no D.O.E., de 13 de julho de 2001.

Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999. Dispõe sobre a criação, estrutura e funcionamento das Secretarias Especiais de Estado e institui o 

Colegiado de Gestão Estratégica, e dá outras providências. Republicado no D.O.E., de 24 de 

janeiro de 2003.

Lei nº 6.527, de 23 de janeiro de 2003. Dispõe sobre alteração na estrutura organizacional da Administração Estadual, e dá outras 

providências.

Lei nº 6.562, de 23 de julho de 2003. Dispõe sobre a extinção da Escola do Servidor Público do Estado do Pará  -ESPA, criada pela Lei 

nº 5.854, de 15 de agosto de 1994.

Lei nº 6.563, de 1º de agosto de 2003. Dispõe sobre a reestruturação organizacional da Secretaria Executiva de Estado de Administração 

– SEAD, e dá outras providências.

Lei nº 6.622, de 09 de janeiro de 2004 Altera dispositivos da Lei nº 6.563, de 1 de agosto de 2003, que dispõe sobre a reestruturação 

organizacional da SEAD, e dá outras providências.

Lei nº 6.817, de 25 de janeiro de 2006. Altera dispositivos da Lei nº 6.563, de 1º de agosto de 2003, que "Dispõe sobre a reestruturação da 

Secretaria Executiva de Estado de Administração - SEAD, e dá outras providências."

Lei nº 6.834, de 13 de fevereiro de 2006. Dispõe sobre a criação e extinção de cargos de provimento efetivo e de provimento em comissão, 

e emprego público no âmbito da Administração Pública Estadual, e dá outras providências.


